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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE  
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO.  
JUNTADA. DESNECESSIDADE. CDA. 
REQUISITOS. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação 
adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado.
2. O art. 6º, § 1º, da LEF indica como documento obrigatório para o 
ajuizamento da execução fiscal apenas a respectiva Certidão de 
Dívida Ativa (CDA), que goza de presunção de certeza e liquidez, 
sendo, portanto, desnecessária a juntada pelo fisco da cópia do 
processo administrativo que deu origem ao título executivo, 
competindo ao devedor essa providência. Precedentes. 
3. Hipótese em que o agravante não apresentou embargos à 
execução, tendo solicitado a cópia do processo administrativo 
à Receita Federal e à Caixa Econômica Federal somente cinco anos 
após sua citação válida, quando já precluso o seu direito de 
apresentar defesa, notadamente de alegar eventual nulidade da 
CDA.  
4. A modificação do acórdão recorrido, para aferir eventuais vícios 
na certidão de dívida ativa, pressupõe reexame de matéria fática, 
inviável no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do 
STJ. 
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5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE  
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO.  
JUNTADA. DESNECESSIDADE. CDA. 
REQUISITOS. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação 
adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado.
2. O art. 6º, § 1º, da LEF indica como documento obrigatório para o 
ajuizamento da execução fiscal apenas a respectiva Certidão de 
Dívida Ativa (CDA), que goza de presunção de certeza e liquidez, 
sendo, portanto, desnecessária a juntada pelo fisco da cópia do 
processo administrativo que deu origem ao título executivo, 
competindo ao devedor essa providência. Precedentes. 
3. Hipótese em que o agravante não apresentou embargos à 
execução, tendo solicitado a cópia do processo administrativo 
à Receita Federal e à Caixa Econômica Federal somente cinco anos 
após sua citação válida, quando já precluso o seu direito de 
apresentar defesa, notadamente de alegar eventual nulidade da 
CDA.  
4. A modificação do acórdão recorrido, para aferir eventuais vícios 
na certidão de dívida ativa, pressupõe reexame de matéria fática, 
inviável no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do 
STJ. 
5. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MANOEL FRANCISCO 

DE PAULA contra decisão que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do 

recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento (e-STJ fls. 274/278), sob os 

seguintes fundamentos: i) inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015; 

ii) o ajuizamento da execução fiscal prescinde da cópia do processo administrativo que 

deu origem à certidão de dívida ativa (Súmula 83 do STJ); e iii) a modificação do julgado 

demandaria revisão fático-probatória (Súmula 7 do STJ).

Em suas razões, a parte agravante reitera a alegação de negativa de 

prestação jurisdicional, pois o Tribunal de origem não se manifestou sobre os pontos 

suscitados nos embargos de declaração.

Sustenta, ainda, que os aludidos óbices processuais não se aplicam 

à hipótese, bem como que o extravio do processo administrativo implica nulidade da 

CDA, ante a impossibilidade de o Poder Judiciário analisar a regularidade da constituição 

do débito.

Aduz que a questão relativa à validade do título executivo constitui 

matéria de ordem pública e, por isso, deve ser conhecida a qualquer tempo, inclusive de 

ofício, pelas instâncias ordinárias.

Sem impugnação (e-STJ fl. 308).

É o relatório.

VOTO

Conforme explicitado na decisão agravada, não se vislumbra 

nenhum equivoco ou deficiência na fundamentação contida no acórdão recorrido, sendo 

possível observar que o Tribunal de origem apreciou integralmente a controvérsia, 

apontando as razões de seu convencimento, não se podendo confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.086.070/SP, relator Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 

24/11/2022; AgInt no AREsp n. 2.020.842/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 02/12/2022 e AgInt no AREsp 
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n. 1.759.301/RJ, relator Ministro Manoel Erhardt (desembargador convocado do TRF5), 

Primeira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022.

Por outro lado, de fato, há jurisprudência nesta Corte no sentido de 

que "a CDA goza da presunção de certeza e liquidez, contudo, não se pode entender que 

permanece hígido o título executivo em face do extravio, pois tal fato prejudica o direito 

de defesa do devedor e impossibilita o Poder Judiciário de analisar a regularidade da 

constituição do débito cobrado" (AgRg no AREsp n. 783.118/RS, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 03/03/2016, DJe de 10/03/2016.)

Todavia, na hipótese, há uma evidente peculiaridade que não 

amolda a situação à jurisprudência citada.

É que a alegação de extravio do processo administrativo só ocorreu 

cinco anos após a citação do devedor executado para manifestar sua defesa por meio de 

embargos à execução.

Confiram-se os fundamentos do acórdão recorrido, no que interessa 

(e-STJ fl. 77):

Conforme já destacado pelo acórdão embargado, a apresentação do processo 
administrativo não é matéria de ordem pública, posto que este não é 
imprescindível para o Poder Judiciário analisar a regularidade da constituição 
do débito (STJ, REsp 1.239.257/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
segunda turma, DJe de 21.03.2011), sendo assim, não pode ser arguida a 
qualquer tempo.
Ademais, deve ser considerado que o embargante somente buscou o processo 
administrativo cinco anos após sua citação para oferecer embargos à execução 
em 09.11.2011. Deste modo, uma vez que teve oportunidade de se manifestar 
e não o fez, resta evidente que seu direito de apresentar defesa está precluso.

Como se vê, a alegação de suposto cerceamento de defesa encontra-

se, de fato, acobertada pela preclusão, pois o agravante não apresentou embargos à 

execução no tempo oportuno, requerendo a cópia do processo administrativo à Receita 

Federal e à Caixa Econômica Federal somente após cinco anos a sua citação.

Dessa forma, forçoso convir que o acórdão recorrido encontra-se 

em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, pois, não há que falar 

em cerceamento de defesa quando a parte, apesar de devidamente citada, deixa de alega 

a suposta nulidade na primeira oportunidade de manifestar nos autos. 

A esse respeito, cito precedente:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
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DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
284/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE PROVA. PRECLUSÃO. INCÊNCIA EM 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL. NEXO DE CAUSALIDADE. 
QUANTUM DEBEATUR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III - O Tribunal de origem afastou a nulidade e decidiu em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que ocorre a 
preclusão quando a nulidade não é suscitada na primeira oportunidade 
em que é possível manifestar-se nos autos.
IV - Rever o entendimento do Tribunal de origem, que reconheceu o nexo de 
causalidade e fixou o quantum debeatur, demandaria necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
V - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula 7/STJ impede o 
exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude 
fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e 
provas.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.964.578/MT, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023, grifos acrescidos)
 

Ademais, a modificação do julgado, para a verificação de eventuais 

vícios nos requisitos de validade da certidão de dívida ativa, pressupõe reexame de 

matéria fática, inviável no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

Veja-se:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCESSO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CDA. NULIDADE. SUCESSÃO 
EMPRESARIAL. JUSTIÇA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
(...)
II - As alegações relativas à nulidade da execução - em razão da não juntada 
ou extravio dos processos administrativos que originaram as CDAs, bem como 
da ausência de exigibilidade dos títulos executivos - implicam o revolvimento 
do conjunto fático-probatório dos autos, considerando que incumbiria ao 
contribuinte a prova da ausência de certeza e liquidez dos títulos, o que atrai a 
incidência do Enunciado Sumular n. 7/STJ. A propósito: (AgInt no AREsp 
1.135.936/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
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julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018, REsp 1.627.811/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/4/2017 e AgRg no AREsp 
64.755/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 
20/3/2012, DJe 30/3/2012.
(...)
XXI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.539.467/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 18/5/2020, DJe de 20/5/2020.)

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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INTERES. : LUCIANO BEITE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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